PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCUIA

ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 25.223.850/0001-80

LEI MUNICIPAL N°582 DE 04 DE AGOSTO DE 2015

Disp6e sobre a organizacdo da Politica de
Assisténcia Social no municipio e da outras
providéncias.

CAPITULO |
DAS DEFINICOES E DOS OBJETIVOS

Art.1° A assisténcia social, direito do cidadédo e dever do Estado, é Politica
de Seguridade Social ndo contributiva, que prové os minimos sociais, realizada
através de um conjunto integrado de agées de iniciativa publica e da sociedade,
para garantir o atendimento as necessidades basicas do individuo.

Art.2° A politica municipal de assisténcia social, visando ao enfrentamento
das desigualdades socioterritoriais, tem por objetivos:

| - A protecédo social, que visa a garantia da vida, a reducédo de danos e a
prevencdo da incidéncia de riscos, especialmente, a protecdo a familia, a
maternidade, a infancia, a adolescéncia e a velhice; o amparo as criangas e aos
adolescentes carentes; a promogdo da integragdo ao mercado de trabalho, a
habilitagdo e reabilitagdo das pessoas com deficiéncia e a promogéo de sua
integracao a vida comunitaria;

Il - A vigilancia socioassistencial, que visa analisar territorialmente a

capacidade protetiva das familias e nela a ocorréncia de vulnerabilidades, de

ameagcas, de vitimizagdes e danos;

Il - A defesa de direitos, que visa garantir o pleno acesso aos direitos no

conjunto das provisdes socioassistenciais.

Paragrafo unico. Para o enfrentamento da pobreza, a assisténcia social
realiza-se de forma integrada as politicas setoriais, garantindo minimos sociais e
provimento de condigdes para atender contingéncias sociais € promovendo

universalizagao dos direitos.
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CAPITULO II
DOS PRINCIPIOS E DAS DIRETRIZES

Dos Principios

Art.3° A politica municipal de assisténcia social rege-se pelos seguintes
principios:

| - Primazia do atendimento as necessidades sociais sobre as exigéncias de
_ rentabilidade econémica;

Il - Universalizagdo dos direitos, a fim de tornar o destinatario da acao
assistencial alcangavel pelas demais politicas publicas;

Il - Respeito a dignidade do individuo, & sua autonomia e ao seu direito a
beneficios e servicos de qualidade, bem como a convivéncia familiar e comunitaria,
sendo vedada a comprovagéo vexatéria de necessidade:

IV - Igualdade de direito e acesso ao atendimento, sem discriminagéo de

qualquer natureza, para popula¢ées urbanas e rurais;

V - Divulgagéo ampla dos beneficios, dos servicos, dos programas e dos
projetos assistenciais, bem como dos recursos concedidos pelo poder publico e

dos critérios para sua concesséo.

Das Diretrizes

Art.4° A organizagao da assisténcia social no municipio tem as seguintes
diretrizes:

| - Centralidade na familia para a concepgdo e a implementacdo dos
beneficios, servigos, programas e projetos;

Il - Participagdo da populagdo, por meio de organizagdes representativas,

na formulagao da politica e no controle das agées;
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IV - Supremacia da necessidade do usuario na determinagédo da oferta dos
Servicos socioassistenciais;

V - Garantia da articulacdo entre os servicos, beneficios, programas e
projetos da assisténcia social:

VI - Integragdo e agdes intersetoriais com as demais politicas publicas
municipais;

VII - Acompanhamento das familias, visando o fortalecimento da funcgao
protetiva.

Art.5° Considera-se entidade ou organizagéo de assisténcia social aquela
que presta, sem fins lucrativos, atendimento e assessoramento aos beneficiarios
desta lei, bem como a que atua na defesa de seus direitos.

CAPITULO Il
DA ORGANIZACAO E DA GESTAO

Art.6° A gestédo das agdes na area de assisténcia social fica organizada sob
a forma de sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema Unico de
Assisténcia Social - SUAS, sob o comando unico da Secretaria Municipal de

Desenvolvimento Social e Cidadania:

| - Prover servigos, programas, projetos e beneficios de protegédo social
basica e protegdo social especial para familias, grupos e individuos que deles

necessitarem;

Il - Contribuir com a incluséo, a equidade dos usuarios e grupos especificos,
ampliando o acesso aos bens e servigcos socioassistenciais basicos e especiais,

em areas urbanas e rurais.
Il - Integrar a rede publica e privada de servigos, programas, projetos e
beneficios de assisténcia social;

IV - Assegurar que as agdes no ambito da politica municipal de assisténcia

social Agnham centralidade na familia, promovendo a convivéncia familiar e
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V - Estabelecer a gestéo integrada de servigos e beneficios;

VI - Monitorar e garantir os padrées de qualidade dos servigos, beneficios,
programas e projetos de assisténcia social;

VIl - Implementar a gestdo do trabalho e a educacdo permanente na
assisténcia social;

VIII - Assegurar a vigilancia socioassistencial e a garantia de direitos.

Art.7° A Secretaria Municipal a cuja competéncia esteja afetas as
atribuicées, objeto da presente lei, denominar-se- a “Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Cidadania - SEDESC”.

Art.8° O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos respectivos
conselhos de assisténcia social, pelas entidades e organizagées de assisténcia
social, abrangidos pela Lei Organica da Assisténcia Social — LOAS.

Art.9° O municipio, na execugéo da politica de assisténcia social, atuara de
forma articulada com a esfera federal e estadual observada as normas do Sistema
Unico de Assisténcia Social - SUAS — cabendo-lhe estabelecer as diretrizes do
sistema municipal de assisténcia social e executar seus programas, projetos e

acdes nesse ambito.
Art.10. Compete ao Municipio:

- | - Destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos beneficios

eventuais mediante critérios estabelecidos por lei;
Il - Efetuar o pagamento dos auxilios natalidade e funeral;

[Il - Executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parceria

com organizag¢des da sociedade civil;
IV - Atender as agées assistenciais de carater de emergéncia;
V - Prestar os servigos assistenciais de que trata o art. 23 da LOAS;

VI - Cofinanciar o aprimoramento da gestéo, os servigos, os programas e 0s

projetos de assisténcia social em ambito local,
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VII - Realizar o monitoramento e a avaliagdo da Politica Municipal de
Assisténcia Social em seu ambito.

Art.11. A assisténcia Social organiza-se pelos seguintes tipos de protecgao:

| - Prote¢do social basica: conjunto de servigos, programas, projetos e
beneficios da assisténcia social, que serdo ofertados no Centro de Referéncia de
Assisténcia Social - CRAS e pelas entidades sem fins lucrativos de assisténcia
social, que visa prevenir situagées de vulnerabilidade e risco social por meio do
desenvolvimento de potencialidades e aquisigbes do fortalecimento de vinculos
familiares e comunitarios.

Il - Protecéo social especial: conjunto de servigos, programas e projetos,
que tem por objetivo contribuir para a construcdo de vinculos familiares e
comunitarios, a defesa de direito, o fortalecimento das potencialidades e
aquisicbes e a protecdo de familias e individuos para o enfrentamento das
situagbes de violagdo de direitos e serdo ofertados no Centro de Referéncia
Especializada de Assisténcia Social — CREAS e pelas entidades sem fins
lucrativos de assisténcia social.

Paragrafo tnico. Os CRAS e os CREAS sé&o unidades publicas estatais
instituidas no ambito do SUAS, que possuem interface com as demais politicas
publicas e articulam, coordenam e ofertam os servigos, programas, projetos e

beneficios da assisténcia social.

Art.12. As instalagdes dos CRAS e dos CREAS devem ser compativeis com
os servigos neles ofertados, com espagos para trabalhos em grupo e ambientes
especificos para recepgdo e atendimento reservado das familias e individuos,

assegurada a acessibilidade as pessoas idosas e com deficiéncia.

Art.13. Os recursos do cofinanciamento do SUAS, destinados a execugao
das acbes continuadas de assisténcia social poderdo ser aplicados para
pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referéncia,

responsaveis pela organizagéo e oferta daquelas agoes.
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Paragrafo unico. A formacao das equipes de referéncia devera considerar
o numero de familias e individuos referenciados, os tipos de modalidades de

atendimento e as aquisigées que devem ser garantidas aos usuarios.

Art.14. O funcionamento das entidades e organizacées de assisténcia

social depende de prévia inscrigdo no Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§1° Cabe ao Conselho Municipal de Assisténcia Social a fiscalizacao das

entidades referidas no caput, na forma prevista em lei ou regulamento.

§2° As agGes de assisténcia social, no &mbito das entidades e organizagées
de assisténcia social observardao as normas expedidas pelo Conselho Nacional de
Assisténcia Social — CNAS.

Art.15. O municipio pode celebrar convénios com entidades e organizagées
de assisténcia social, em conformidade com os Planos aprovados pelo Conselho
Municipal de Assisténcia Social - CMAS.

Art.16. A Instancia deliberativa do SUAS, de carater permanente e
composicao paritaria entre governo e sociedade civil € o Conselho Municipal de

Assisténcia Social, no ambito municipal.

CAPITULO Il
DOS BENEFICIOS EVENTUAIS

Art.17. Entendem-se por beneficios eventuais as provisées suplementares
e provisérias que integram organicamente as garantias do SUAS e séo prestadas
aos cidaddos e as familias em virtude de nascimento, morte, situacées de
vulnerabilidade temporaria e de calamidade publica, conforme disposto no art. 22
da LOAS.

Paragrafo Unico. A concesséo e o valor dos beneficios de que trata este
artigo serédo definidos pelo municipio e previstos na respectiva lei que regulamenta
os beneficios eventuais, com base em critérios e prazos definidos, ouvido o

Conselho Municipal de Assisténcia Social.
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CAPITULO IV
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art.18. O Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS constitui-se
uma instancia deliberativa do SUAS, de carater permanente e composicédo
paritaria, cujos membros, nomeados pelo Prefeito, tém mandato de 2 (dois) anos,
permitida uma Unica recondugéo por igual periodo.

Paragrafo unico. O Conselho Municipal de Assisténcia Social esta
vinculado ao érgédo gestor de assisténcia social, que deve prover a infraestrutura

necessaria ao seu funcionamento.
Art.19. Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

| - Aprovar a politica municipal de assisténcia social, elaborada em
consonancia com as normativas vigentes do SUAS e com as diretrizes

estabelecidas pelas conferéncias;

Il - Convocar a conferéncia municipal de assisténcia social e acompanhar a

execucao de suas deliberagdes;

lll - Aprovar o plano municipal de assisténcia social elaborado pelo érgao
gestor da politica de assisténcia social, acompanhar, avaliar e fiscalizar sua

implantacao;
IV - Aprovar o plano de capacitagao, elaborado pelo érgéo gestor;

V - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestdo do Programa Bolsa Familia
(PBF);

VI - Fiscalizar a gestdo e execugdo dos recursos do indice de Gestéo
Descentralizada do Programa Bolsa Familia — IGD PBF e do indice de Gestao

Descentralizada do Sistema Unico de Assisténcia Social — IGDSUAS;

VII - Planejar e deliberar sobre os gastos de no minimo 3% (trés por cento)
dos recursos do IGD PBF e do IGDSUAS destinados ao desenvolvimento das

atividades do conselho;

/M| - Participar da elaboragéo e aprovar as propostas de Lei de Diretrizes

Orgameptarias, Plano Plurianual e da Lei Orgamentaria Anual no qﬁ?fn%%isr ril%raeo'azo

“Todos pelo\Sos
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assisténcia social, bem como o planejamento e a aplicagdo dos recursos
destinados as agdes de assisténcia social, nas suas respectivas esferas de
governo, tanto os recursos proprios quanto os oriundos de outros entes
federativos, alocados nos respectivos fundos de assisténcia social;

IX - Acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestdo dos recursos, bem como os
ganhos sociais e o desempenho dos servigos, programas, projetos e beneficios

socioassistenciais do SUAS;

X - Aprovar critérios de partilha de recursos em seu ambito de competéncia,

— respeitados os parametros adotados na LOAS;

Xl - Aprovar o aceite da expansdo dos servigos, programas e projetos
socioassistenciais, objetos de cofinanciamento;

XIl - Deliberar sobre as prioridades e metas de desenvolvimento do SUAS

em seu ambito de competéncia;

XIII - Deliberar sobre planos de providéncia e planos de apoio a gestéo

descentralizada;

XIV - Normatizar as agdes e regular a prestagdo de servigos publicos
estatais e ndo estatais no campo da assisténcia social, em consonancia com as

normas nacionais;

& XV - Inscrever e fiscalizar as entidades e organizagbées de assisténcia
social, bem como os servicos, programas, projetos e beneficios socioassistenciais,

conforme parametros e procedimentos nacionalmente estabelecidos;

XVI - Estabelecer mecanismos de articulagdo permanente com os demais

conselhos de politicas publicas, de defesa e garantia de direitos;

XVII - Estimular e acompanhar a criagdo de espagos de participagao

popular no SUAS;
XVIII - Zelar pela efetivagdo do SUAS;
XIX - Elaborar e aprovar seu regimento interno.

Art.20. O CMAS tera a seguinte composi¢ao:
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| - Do Governo Municipal:

a) Um representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e
Cidadania;

b) Um representante da Secretaria Municipal de Educacéo;
c) Um representante da Secretaria Municipal de Saude;

d) Um representante da Secretaria Municipal de Financas.
Il - Da Sociedade Civil (do ambito municipal):

a) Dois representantes de Usuarios ou de organizagdes de Usuarios de

Assisténcia Social;
b) Um representante de entidades e organizacées de Assisténcia Social;
c) Um representante dos trabalhadores do setor.

§1° Cada titular do CMAS tera um suplente, oriundo da mesma categoria
representativa, devendo ser observada a paridade entre representantes

governamentais e ndo governamentais.
§2° Cada membro podera representar somente um érgéo ou entidade.

§3° Somente sera admitida a participagdo no CMAS de entidades

juridicamente constituidas, e em regular funcionamento.

§4° Os representantes da Sociedade Civil, serdo escolhidos na Conferéncia
Municipal de Assisténcia Social ou em assembleias especificas para esse fim,

convocadas pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Art.21. Os membros titulares e suplentes do CMAS serdo nomeados pelo

Prefeito Municipal, mediante indicacgao:
| - Do representante legal das entidades, quando da sociedade civil;
Il - Do Prefeito Municipal.

Paragrafo Unico. Quando a representagéo de usuarios néo for por meio de

organizagdo desses, a indicagdo consiste do resultado da assembléia que o

ﬂdmim’str 013/2016
“TovlesAfeto Social”
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Art.22. A atividade dos membros do CMAS reger-se-a pelas disposicoes
seguintes:

| - O exercicio da fungdo de conselheiro é considerado servico publico

relevante, e ndo sera remunerado;

Il - Os membros do CMAS poderéo ser substituidos mediante solicitagdo da
entidade, ou 6rgédo que representam apresentada ao proprio Conselho que

encaminhara os novos nomes para nomeacéo imediata pelo Prefeito Municipal;

Il - Cada membro titular do CMAS tera direito a um Unico voto na sessao

plenaria;
IV - As deliberagées do CMAS ser&o consubstanciadas em Resolugdes;

V - O CMAS sera presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus
membros titulares, para o mandato de 1 (um) ano, permitida uma unica

reconducéo, por igual periodo.

VI - O CMAS buscara aplicar o principio da alternancia de comando,
possibilitando que a presidéncia do Conselho se reveze entre o poder publico e a
sociedade civil, quando cada representacdo cumprira a metade do tempo previsto

para o periodo total de mandato do conselho.

Art.23. O CMAS tera seu funcionamento regido por Regimento Interno

proprio, onde constara, dentre outras atribuigées:
I - Plenario como 6rgéo de deliberagdo maxima;

Il - As sessdes plenarias seréo realizadas ordinariamente a cada més,
conforme calendario anual previamente acordado, e, extraordinariamente quando
convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos seus membros.

Art.24. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania
prestara apoio técnico e administrativo, necessario ao funcionamento do CMAS,
garantindo recursos materiais, humanos e financeiros, arcando com despesas de
passagens, traslados, alimentagdo e hospedagem dos conselheiros, tanto do

governo como da sociedade civil, quando estiverem no exercicio de suas

e-mail: administragéb@urucuia.mg.gov.br
KM120 - S/N - CEP39.315-000 - URUCUIA - MINAS GERAIS



PREFEITURA MUNICIPAL DE URUCUIA

ESTADO DE MINAS GERAIS
CNPJ 25.223.850/0001-80

Art.25. O Conselho Municipal de Assisténcia Social tera uma Secretaria

Executiva com assessoria técnica.

§1° A Secretaria Executiva é a unidade de apoio ao funcionamento do

Conselho, para assessorar suas reuniées e divulgar suas deliberagdes.

§2° A Secretaria Executiva subsidiara o plenario com assessoria técnica e
administrativa e podera requisitar consultoria e assessoramento de instituigées,
orgaos e entidades ligados a area da assisténcia social, para dar suporte e/ou

prestar apoio logistico ao Conselho.

Art.26. Para melhor desempenho de suas fungées o CMAS podera recorrer

a pessoas e entidades.

Art.27. Todas as sessées do CMAS seréo publicas e precedidas de ampla

divulgagao.

Paragrafo Unico. As resolucbées do Conselho, bem como todas as suas

deliberagGes seréo objeto de ampla e sistematica divulgacao.

CAPIiTULO V
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art.28. Fica reformulado o Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS,
unidade orgamentaria, instrumento de captagéo e aplicacdo de recursos, que tem
'por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das acbes da
Politica de Assisténcia social, destacadas na LOAS como beneficios, servicgos,

programas e projetos da area de assisténcia social.

Art.29. Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social —
FMAS:

I - Recursos consignados na lei orgamentaria anual do Municipio;

Il - Recursos provenientes da transferéncia dos Fundos Nacional e Estadual

de Assisténcia Social;

“Todos pelo Social”
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IV - Receitas de aplicagées financeiras de recursos do Fundo, realizadas na
forma da Lei;

V - Outras receitas que venham a ser legalmente constituidas.

Paragrafo Unico. O saldo financeiro do Exercicio apurado em balanco sera
utilizado em exercicio subsequente e incorporado ao orcamento do FMAS.

Art.30. O FMAS é gerido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento
Social e Cidadania, responsavel pela Politica de Assisténcia Social, sob orientagao
e controle do Conselho Municipal de Assisténcia Social.

§1° A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social —
FMAS devera ser aprovada pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e
constar na Lei de Diretrizes Orcamentarias.

§2° O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrara o
orgamento da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social e Cidadania

Art.31. Os recursos do FMAS poderao ser aplicados em:

| - Financiamento total ou parcial de programas, projetos e servicos de
Assisténcia Social, desenvolvidos pela Secretaria Municipal Desenvolvimento

Social e Cidadania, ou por érgao conveniado;

Il - Pagamento pela prestagdo de servicos a entidades conveniadas de
direito publico e privado para execucéo da Politica de Assisténcia Social;

Il - Aquisicdo de material permanente, de consumo e de outros insumos

necessarios ao desenvolvimento de programas;

IV - Construgéo, reformas, ampliagéo, aquisicéo ou locagéo de imoveis para

execugéo da Politica de Assisténcia Social;

V - Desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestéo,

planejamento, administragéo e controle das agées de Assisténcia Social:

VI - Desenvolvimento de programas de capacitagio e aperfeicoamento de

recursos humanos na area da Assisténcia Social;

“Totbespelo Social”
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VIl - Pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto no inciso |
do Artigo 15 da Lei Organica da Assisténcia Social e regulamentagao municipal;

VIII - Pagamento de recursos humanos na area da assisténcia social

Art.32. O repasse de recurso para as entidades e organizagées de
assisténcia social, devidamente inscritas no CMAS, sera efetivado por intermédio
do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho'MunicipaI de
Assisténcia Social.

Paragrafo Unico. As transferéncias de recursos para organizagées
governamentais e ndo governamentais de Assisténcia Social se processarao
mediante convénios, contratos, acordos, ajustes e/ou similares, obedecendo a
legislagéo vigente sobre a matéria e em conformidade com os programas, projetos,
servicos e beneficios aprovados pelo CMAS.

Art.33. As contas e os relatérios do gestor do FMAS serdo submetidos a
apreciagao do CMAS, trimestralmente, de forma sintética e, anualmente, de forma
analitica.

Art.34. A contabilidade evidenciara a situagdo financeira, patrimonial e
orcamentaria do Sistema Unico Municipal de Assisténcia Social, conforme a
legislagao pertinente.

Art.35. Ficam revogadas as disposicdées em contrario, principalmente as
leis municipais de numeros 432/2009, de 26 de junho de 2009 e a Lei n. 422/2009,
de 09 de junho de 2009.

Art.36. Esta Lei entrara em vigor na data de sua publicagao, revogadas as

disposi¢cdes em contrario.

Urucuia

Administragdo: 2013/2016
“Todos pelo Social”
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